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JESUÍTÍÍ AS BRASILTT

Ativo Nota             2021            2020
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa .............. 9a. 3.802.858 6.085.172
Títulos e Valores Mobiliários ................... 9b. 16.326.987 13.987.216
Contas a receber ................................... 10 475.759 733.414
Despesas Antecipadas .......................... - 89.913
Outras contas a receber ........................ 11 314.399 730.534
Total do circulante ............................... 20.920.003 21.626.249
Realizável a longo prazo
Não circulante
Depósitos Judiciais .................................. 15b. 16.890 16.890

16.890 16.890
Investimentos .......................................... 19.520 19.520
Propriedade para investimento .............. 12 122.290.044 123.448.590
Imobilizado .............................................. 13 45.080.461 46.088.546
Intangíveis .............................................. 950 950
Total do não circulante ........................ 167.407.865 169.574.495
Total do ativo ......................................... 188.327.868 191.200.744

Passivo Nota            2021           2020
Circulante
Fornecedores ......................................... 271.825 485.642
Obrigações tributárias e trabalhistas ..... 1.125.361 1.131.669
Receita diferida ....................................... 14 930.537 931.358
Outras contas a pagar ........................... 320.321 916.774
Total do circulante ............................... 2.648.045 3.465.443
Não Circulante
Provisão para contingências .................. 15a. - 19.846
Receita diferida - LP ............................... 14 10.057.150 10.184.163
Outras contas a pagar ........................... 422.500 389.278
Total do não circulante ........................ 10.479.650 10.593.287
Patrimônio Líquido ............................... 17
Patrimônio social ...................................... 138.829.600 140.094.649
Ajuste de avaliação patrimonial .............. 37.884.722 39.034.784
Déficit acumulado ................................... (1.514.150) (1.987.420)
Total do patrimônio líquido ................. 175.200.172 177.142.013
Total do passivo e patrimônio líquido 188.327.868 191.200.744

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

            2021             2020
Déficit do exercício ..................... (1.514.150) (3.137.485)

Outros resultados abrangentes .. - -
Resultado abrangente total ........ (1.514.150) (3.137.485)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais             2021               2020
Déficit do exercício ................................ (1.514.150) (3.137.485)
Ajustes por:

Depreciação e amortização .................... 3.088.156 3.099.986
Resultado na baixa de ativos imobilizados 42.500 4.552
Provisão para contingência ..................... (19.846) 19.846
Provisão para créditos liquidação duvidosa 340.171 36.100
Resultado na venda de ativos imobilizados
  e propriedades para investimentos ...... (30.151) (5.474)

Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução nos ativos operacionais

Contas a receber .................................... (82.517) (229.265)
Despesas antecipadas ........................... 89.913 (16.142)
Outras contas a receber ......................... 416.135 (480.043)
Deposito Judicial ...................................... - (9.890)

Aumento (redução) nos passivos em
Fornecedores .......................................... (213.817) 168.170
Obrigações tributárias e trabalhistas ...... (6.307) 170.107
Outras contas a pagar com partes relacionadas - (5.884)
Receita diferida ........................................ (127.834) (72.455)
Outras contas a pagar ............................ (563.231) 68.630

Caixa líquido provenientes das (aplicado nas)
  atividades operacionais ...................... 1.419.022 (389.247)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aplicação em títulos e valores mobiliários (18.557.274) (15.340.900)
Resgate de títulos e valores mobiliários . 17.034.252 17.966.935
Incorporação de caixa
  e equivalentes de caixa ........................ - 1.188.702
Ajuste de exercícios anteriores ............... (427.691) -
Juros apropriados sobre
  títulos e valores mobiliários .................... (816.749) (427.043)
Aquisição de ativo imobilizado ................. (933.874) (1.015.493)

Caixa líquido (utilizado nas) atividades
  de investimentos .................................. (3.701.336) 2.372.201
Demonstração do aumento (redução)
  do caixa e equivalentes de caixa ...... (2.282.314) 1.982.956

No início do exercício .............................. 6.085.172 4.102.216
No fim do exercício .................................. 3.802.858 6.085.172

Aumento (redução) do caixa
  e equivalentes de caixa ...................... (2.282.314) 1.982.956

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A Companhia de Jesus - Jesuítas é uma enti-
dade constituída na forma jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
domiciliada no Brasil, com autonomia administrativa e funcional, com dura-
ção por prazo indeterminado declarada de Utilidade Pública Estadual do
Rio de Janeiro, conforme Decreto nÀ 179/75 - Resolução SEASDH nÀ 267 -
23 de julho de 2010 - Processo nÀ E-06/60.205/1985, constituída inicial-
mente sob a denominação de ALOISIANUM, na cidade do Rio de Janeiro
- RJ, no dia 26 de setembro de 1940, com sua personalidade jurídica
averbada em 6 de outubro de 1959, cujos atos constitutivos encontram-se
registrados no Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca
da Cidade do Rio de Janeiro. A Entidade é constituída por 37 comunida-
des (38 comunidades em 2020) que têm por objetivo promover e desen-
volver as atividades de natureza vocacional e apostólica da Companhia de
Jesus - Jesuítas, pautadas na valorização da educação moral e religiosa
de acordo com os valores evangélicos e postulados da Religião Católica,
Apostólica Romana. COVID-19: Em 31 de janeiro de 2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) anunciou que a COVID-19 (coronavírus) é uma
emergência de saúde global. A rápida e repentina propagação da epide-
mia causou a paralisação de vários setores produtivos e comerciais, além
de confinar pessoas e fragilizar a economia mundial, de forma que deci-
sões significativas tiveram de ser tomadas pelos governos e entidades de
setor privado, que somadas ao impacto potencial ao surto aumentaram o
grau de incerteza para os agentes econômicos, aos quais geraram impac-
tos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras.
Diante da recomendação de distanciamento social para diminuir a transmis-
são da COVID-19, a Administração tomou as seguintes medidas: • Todas
as reuniões passaram a ser realizadas por videoconferência. • Mapeamen-
to das necessidades de hardware e software para implementação de ope-
ração em regime de home office, que foi iniciado em 18 de março de
2020. • Providências para acesso remoto de rede e sistemas de gestão.
• Providências para ativação de desvio de chamadas telefônicas. • Proto-
colos de segurança em função da necessidade de alguns colaboradores
irem ao escritório, com uso devido de máscaras, mantendo o distanciamen-
to social e utilização de álcool em gel 70%, para higienização das mãos.
• Acompanhamento em conjunto com nossa corretora do plano de saúde
dos colaboradores/familiares que apresentavam sintomas referentes à
COVID-19, ou qualquer outro tipo de necessidade médica. • Boletins de
orientação e conscientização de todos. • Palestras periódicas com orienta-
ção para a saúde de seus colaboradores. • Comunicado aos associados
sobre implementação de operação em regime de home office. • Implanta-
ção de um comitê para gerenciamento dos protocolos. • Contratos firma-
dos mediante assinaturas eletrônicas. Apesar de manter posição saudável
de caixa e títulos e valores mobiliários, e tendo em vista a incerteza e
volatilidade do cenário atual em razão da pandemia da COVID-19, a Admi-
nistração da Entidade executou medidas com o foco de estabelecer uma
posição ainda mais robusta em caráter preventivo, de modo a garantir que
a Entidade possa atravessar esse período suprindo as necessidades que
possam surgir, sendo: • Monitoramento das receitas e despesas através
de avaliações diárias do fluxo de caixa, para acompanhamento de impacto
e ações de contingência. A receita da Companhia de Jesus é substancial-
mente relacionada a doações de pessoa física e locações. Além disso, me-
didas de contenção de gastos com viagens, eventos corporativos, contra-
tos de prestação de serviços, marketing, obras e manutenção das comuni-
dades foram renegociadas. A Administração montou um Comitê para avali-
ar de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição pa-
trimonial e financeira da Entidade, com o objetivo de implementar medidas
apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e nas de-
monstrações financeiras. A Entidade continua monitorando suas opera-
ções e não identificou nenhum evento que pudesse indicar indícios de
impairment e/ou de não realização de seus ativos.
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demons-
trações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações financeiras foi autoriza-
da pela Administração em 31 de março de 2022. Todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração
da Entidade na sua gestão.
3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram prepara-
das com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros
não derivativos mensurados e atualizados pelo valor justo por meio do re-
sultado.
4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi-
nanceiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da En-
tidade.
5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Entidade e os
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revi-
sadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: As in-
formações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em
31 de dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próxi-
mo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Notas Ex-
plicativas nºs 6d e 6e - Determinação da vida útil dos ativos imobilizados
e de propriedades para investimentos. Mensuração do valor justo: Uma
série de políticas e divulgações contábeis da Entidade requer a mensura-
ção dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financei-
ros. Questões significativas de avaliação são reportadas para a Administra-
ção da Entidade. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a
Entidade usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia ba-
seada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ati-
vos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo,
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3:
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações adicionais
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão inclu-
ídas na Nota Explicativa nÀ 22 - Instrumentos financeiros.
6. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em de-
talhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente pela Entidade em
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a.
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem
saldos de caixa, banco conta movimento e aplicações financeiras com ven-
cimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação,
os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são
utilizados na quitação das obrigações de curto prazo. b. Títulos e valores
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários referem-se aos recursos aplica-
dos em instituições financeiras de primeira linha, estando tais recursos clas-
sificados fora do grupo de caixa e equivalentes de caixa em função de
não fazerem parte da gestão do dia a dia da Entidade. A Entidade adota
como prática contábil apresentar os títulos e valores mobiliários nas ativida-
des de investimentos nas demonstrações dos fluxos de caixa por entender
que é a situação que melhor representa seus fluxos financeiros, estando
tal apresentação amparada nos parágrafos 33 a 34A do CPC 3 - De-
monstrações do Fluxo de Caixa. c. Contas a receber: São apresentadas
ao valor presente de realização, basicamente representam aluguéis e con-
tribuições. A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída
em montante considerado suficiente pela Administração para suprir eventu-
ais perdas na realização dos créditos. d. Propriedade para investimento:
Propriedade para investimento é a propriedade mantida para auferir recei-
ta de aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, mas não para
venda no curso normal dos negócios ou serviços ou para propósitos admi-
nistrativos. A propriedade para investimento é mensurada e apresentada
pelo seu valor de custo de aquisição menos depreciação e qualquer provi-
são para perda acumulada. A depreciação foi calculada pelo método line-
ar, com base nas taxas que variam de 10% a.a. (10 anos) a 2,5% a.a. (40
anos) de acordo com a avaliação patrimonial realizada para os respectivos
imóveis. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investi-
mento (calculados pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e
o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Anualmente, a En-
tidade mensura o valor justo das propriedades para investimentos para fins
de divulgação nas demonstrações financeiras. e. Imobilizado: (i) Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumula-
das, quando necessário. (ii) Depreciação: A depreciação é calculada so-
bre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substitu-
to do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estima-
das de cada parte de um item do imobilizado. As vidas úteis estimadas
para os períodos correntes e comparativos são as seguintes:
Edificações ................................................................................ 15 - 40 anos
Máquinas, equipamentos e instalações .................................. 10 anos
Equipamentos de informática e comunicação ........................ 5 anos
Móveis e utensílios .................................................................... 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão re-
vistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f. Obrigações tra-
balhistas: Contemplam as provisões trabalhistas decorrentes de férias e
encargos, que são constituídas com base na remuneração de cada funci-
onário e no período aquisitivo incorrido até a data do balanço. g. Outros
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos circulantes e
não circulantes são apresentados pelo seu custo de aquisição ou de reali-
zação, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data
do balanço. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados
por valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos incorridos até a data dos balanços. h. Apura-
ção do resultado e reconhecimento das receitas e despesas: O reco-
nhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o
regime contábil de competência de exercício. A receita de aluguel de pro-
priedade para investimento é reconhecida no resultado pelo método linear
durante o prazo do arrendamento. Os recursos recebidos de terceiros em
convênio são reconhecidos da seguinte forma: • Recebimento dos re-
cursos: Quando ocorre o recebimento de recursos é reconhecido o débi-

to de caixa e equivalentes de caixa e a crédito de receita com convênios
no resultado. • Consumo como despesa: Quando ocorre o empenho
dos valores recebidos de terceiros em convênio, as despesas são reconhe-
cidas em conformidade com o regime contábil de competência do exercício.
i. Doações recebidas: As doações recebidas pela Entidade em moeda
corrente são provenientes de doações de pessoas físicas que apoiam de
forma voluntária os trabalhos religiosos desenvolvidos nas residências e
são reconhecidas no resultado do exercício no momento em que as
contraprestações a essas doações são cumpridas pela Entidade. As doa-
ções recebidas em ativos, quando referem-se a ativos depreciáveis, inicial-
mente são reconhecidos em contrapartida a rubrica de „Receita diferida‰
no passivo e são registradas como receita de doações à medida que os
ativos são depreciados pela vida útil do bem. As doações com ativos não
depreciáveis são reconhecidas no resultado do exercício no momento em
que as contraprestações a essas doações são cumpridas pela Entidade. j.
Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem, ba-
sicamente, as receitas de juros sobre aplicações financeiras. A Entidade
adotou como prática contábil apresentar os juros recebidos de títulos e va-
lores mobiliários nas atividades de investimentos por entender que é a situ-
ação que melhor representa seus fluxos financeiros, estando tal apresen-
tação amparada nos parágrafos 33 a 34A do CPC 3 (R2) - Demonstra-
ções do Fluxo de Caixa. As despesas financeiras abrangem, basicamente,
as tarifas bancárias, cobradas pelas instituições financeiras. k. Instrumen-
tos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a
receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram
originadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos
inicialmente quando a Entidade se tornar parte das disposições contratuais
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a rece-
ber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-
sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um
item não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR), os cus-
tos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emis-
são. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Clas-
sificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instru-
mento de dívida; ao VJORA - Instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exer-
cício de 2020, a Entidade não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado como VJORA - Instrumento de dívida ou VJORA - Instrumento
patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, a não ser que a Entidade mude o modelo de
negócios para a gestão de ativos financeiros e, neste caso, todos os ati-
vos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financei-
ros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais ge-
ram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos
financeiros não são classificados como mensurados ao custo amortizado
ou pelo valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros registrados
pelo VJR: Esses ativos são mensurados, subsequentemente, ao valor jus-
to. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhe-
cido no resultado. Custo amortizado: Esses ativos são, subsequentemen-
te, mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de ju-
ros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no
resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a
receber e outros créditos provenientes de prestação de serviços. (iii) Pas-
sivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e gan-
hos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensura-
dos ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado
como mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR
são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo juros, é
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequen-
temente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de ju-
ros efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no
resultado. A Entidade tem os seguintes passivos financeiros não deriva-
tivos: fornecedores e outras contas a pagar. (iv) Desreconhecimento:
A Entidade desreconhece um ativo financeiro quando os direitos
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando a Entidade
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro são transferidos ou na qual a Entidade nem transfere nem man-
tém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ati-
vo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A
Entidade desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Entidade também
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados
e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente dife-
rentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (v) Com-
pensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quan-

do, a Entidade tenha atualmente um direito legalmente executável de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (vi)
Instrumentos financeiros derivativos: A Entidade não possuía em
31 de dezembro de 2021 e 2020 nenhuma operação com instrumentos
financeiros derivativos, incluindo operações de hedge. l. Redução ao
valor recuperável (impairment): Um ativo financeiro não mensurado
pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apre-
sentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recu-
perável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocor-
reu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de per-
da teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que
podem ser estimados de uma maneira confiável. Os ativos não financei-
ros têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso
haja indicadores de perda de valor. A Administração da Entidade não
identificou nenhum indicativo que justificasse a constituição de uma pro-
visão sobre seus ativos.
7. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série
de novas normas será efetiva para exercícios iniciados após 1À de ja-
neiro de 2021. A Entidade não adotou essas normas na preparação
destas demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas e in-
terpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras: • Contratos onerosos - Custos para cumprir um con-
trato (alterações no CPC 25/IAS 37). • Reforma da taxa de juros de
referência (alterações no CPC48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/
IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16). Não se espera que as
seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo
nas demonstrações financeiras da Entidade: • Imobilizado: receitas
antes do uso pretendido (alterações no CPC 27/IAS 16). • Referência
à Estrutura Conceitual (alterações no CPC 15/IFRS 3). • Classificação
do passivo em circulante ou não circulante (alterações no CPC 26/IAS
1). • IFRS 17 - Contratos de Seguros.
8. Trabalho voluntário: Conforme estabelecido na Interpretação ITG
2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucro, a Entidade valoriza as
receitas com trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de
órgãos da Administração, sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se
em consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar, caso
contratasse esses serviços em mercado similar. As receitas com trabalhos
voluntários são reconhecidas no resultado do exercício, no grupo de recei-
tas operacionais, em contrapartida a despesas operacionais, também no
resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2021, a Entidade registrou
o montante de R$ 1.409.549 (R$ 1.340.088 em 2020) referente a traba-
lhos voluntários.
9. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários
a. Caixa e equivalentes de caixa          2021          2020
Caixas e bancos ................................................... 548.913 798.558
Aplicações financeiras (a) ..................................... 3.253.945 5.286.614
Total ....................................................................... 3.802.858 6.085.172
(a) As aplicações financeiras referem-se a títulos em renda fixa representa-
dos por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), remuneradas a taxas
que variam entre 90% e 107% do CDI (90% e 107% em 2020) do valor
da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) para os perío-
dos abrangidos por estas demonstrações financeiras.
b. Títulos e valores mobiliários Remuneração           2021           2020
CDB - Renda fixa ..................... 90% a 107%
................................................... do CDI 16.326.987 13.987.216
As aplicações financeiras registradas como títulos e valores mobiliários são
utilizadas como reserva financeira da Entidade para manutenção de suas
obras, de forma que não são utilizadas no fluxo usual do caixa da Entidade.
10. Contas a receber          2021          2020
Aluguéis a receber ................................................ 797.765 1.368.672
Outras contas a receber ...................................... 5.323 32.241
Subtotal ................................................................ 803.088 1.400.913
Provisão para perdas de
  crédito esperadas - Aluguéis ............................. (327.329) (667.500)
Subtotal ................................................................ (327.329) (667.500)
Total ...................................................................... 475.759 733.414
A provisão para perda esperada constituída para cobrir eventuais perdas
de contas a receber apresentou a seguinte movimentação:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 ................. 667.500
Baixa de provisão ................................................. (340.171)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 ................. 327.329

Aluguéis
Taxa média Provisão

ponderada de Saldo para perda
perda estimada    contábil   de crédito
           Aluguéis           bruto    esperada

À vencer ....................... 12,03% 334.609 40.243
Vencidos
De 01 à 30 dias ............. 18,73% 27.513,95 5.152,81
De 31 à 60 dias ............. 23,30% 27.255,61 6.350,90
De 61 à 90 dias ............. 28,86% 27.255,61 7.867,29
De 91 à 180 dias .......... 45,46% 99.782,80 45.363,06
De 181 à 330 dias ........ 62,64% 157.931,54 98.935,47
Acima de 331 dias ......... 100,00% 123.416 123.416

797.765 327.329
11. Outras contas a receber          2021          2020
Adiantamentos diversos (a) .................................. 247.628 670.420
Outras contas a receber ...................................... 66.771 60.114

314.399 730.534
(a) Referem-se, substancialmente, a saldo de adiantamento de férias a
funcionários e adiantamentos a fornecedores.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Receitas operacionais Nota              2021             2020
Receita com aluguel ..................... 23 3.330.860 3.124.038
Receita com doações ................... 18 18.435.393 16.498.912
Receita com convênios ................ 16a 7.297.700 5.944.912
Receitas com trabalho voluntário 8 1.409.549 1.340.088
Outras receitas .............................. 112.000 164.049
Total ............................................... 30.585.502 27.071.998

Despesas operacionais
  e administrativas

Despesas gerais e administrativas 19 (30.420.620) (28.816.147)
Despesas com trabalho voluntário 8 (1.409.549) (1.340.088)
Outras receitas operacionais ....... 40.016 169.179
Outras despesas operacionais .... (2.600) (65.580)

Resultado antes das receitas
  (despesas) financeiras líquidas (1.207.252) (2.980.638)
Resultado Financeiro .................. 20

Receitas financeiras ..................... 888.637 574.302
Despesas financeiras ................... (1.195.535) (731.148)

Receita financeira, líquida ......... (306.898) (156.847)
Déficit do exercício ..................... (1.514.150) (3.137.485)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Patrimônio Ajustes de Superávit/Déficit
          social avaliação patrimonial            acumulado              Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 ............. 122.540.497 13.183.288 3.617.161 139.340.946
Incorporação ao patrimônio social ...................... (127.492) - 127.492 -
Realização do ajuste avaliação patrimonial ....... - (1.150.065) 1.150.065 -
Incorporação do acervo líquido .......................... 17.681.644 27.001.561 (3.744.653) 40.938.553
Déficit do exercício ............................................... - - (3.137.485) (3.137.485)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 ............. 140.094.649 39.034.784 (1.987.420) 177.142.013
Incorporação ao patrimônio social ...................... (1.987.420) - 1.987.420 -
Realização do ajuste avaliação patrimonial ....... 1.150.062 (1.150.062) - -
Ajuste de Exercicio anterior ................................. (427.691) - - (427.691)
Déficit do exercício ............................................... - - (1.514.150) (1.514.150)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ............. 138.829.600 37.884.722 (1.514.149) 175.200.172

continua...

12. Propriedade para investimento: As propriedades para investimento da Entidade, são contabilizadas ao custo, conforme apresentado a seguir:
Saldo em Saldo em

31/12/2020 Transferências 31/12/2021
Custo            Custo      Adições Baixas de Utilidade (a)             Saldo
Terrenos .................................................. 108.410.491 - - - 108.410.491
Prédios e edificações .............................. 22.397.732  -  -  - 22.397.732
Total Custo ............................................. 130.808.224 - - - 130.808.224
Prédios e edificações .............................. (7.359.634) (1.158.546)  -  - (8.518.180)
Total Depreciação ................................ (7.359.634) (1.158.546) - - (8.518.180)
Saldo líquido ......................................... 123.448.590 (1.158.546) - - 122.290.044

Saldo em Saldo em
31/12/2019 Transferências 31/12/2020

Custo            Custo      Adições Baixas de Utilidade (a)             Saldo
Terrenos .................................................. 113.434.000 - - (5.023.509) 108.410.491
Prédios e edificações .............................. 24.335.000 - - (1.937.268) 22.397.732
Total Custo ............................................. 137.769.000 - - (6.960.776) 130.808.224
Prédios e edificações .............................. (9.504.725) (1.548.849)  - 3.693.940 (7.359.634)
Total Depreciação ................................ (9.504.725) (1.548.849) - 3.693.940 (7.359.634)
Saldo líquido ......................................... 128.264.275 (1.548.849) - (3.266.836) 123.448.590

Propriedades para investimento incluem os terrenos e imóveis comerciais
que são arrendados para terceiros ou que estão para valorização e capi-
tal. Os imóveis arrendados a terceiros são por período não cancelável de
30 meses, com o valor anual do aluguel indexado à inflação. Renovações
subsequentes são negociadas com o arrendatário, com períodos médios
de 30 meses. O principal imóvel reconhecido como propriedades para in-
vestimento trata-se de doação recebida em 2017 da Associação Faculda-
des Anchieta. Essa entidade teve suas operações encerradas e decidiu
por destinar seu patrimônio líquido, formado basicamente por imóvel locali-
zado na Rodovia Anhanguera (BR-050), Km 25,5, Bairro Perus, São Paulo
- SP, para a Entidade, por possuir o mesmo objeto social dessa Associação.
a. Mensuração do valor justo: Em 31 de dezembro de 2021, o valor jus-
to de todas as propriedades para investimentos foi mensurado em R$
253.059.884 (R$ 222.274.821 em 2020). b. Compromisso assumido
pela Entidade de permuta: Em 19 de dezembro de 2017, a Entidade as-
sinou contrato com a entidade Rec Log São Paulo Empreendimentos S.A.
(„Rec Log‰) de promessa de permuta de bem imóvel. Nesse contrato, ficou
acordado entre as partes um compromisso de permuta em que a Entidade

transfere a propriedade de parte do terreno que recebeu em doação da
Faculdade Anchieta e, em contrapartida, a Rec Log se obriga a: (i) cons-
truir uma área socioeducativa equivalente a R$ 10.000.000 na parte re-
manescente do terreno que ficará como propriedade da Entidade; (ii)
transferir para a Entidade R$ 1.200.000 em moeda corrente; e (iii) transfe-
rir a propriedade de 17% das edificações à Entidade, referentes a empre-
endimento logístico, que serão construídos pela Rec Log no terreno trans-
ferido pela Entidade em permuta. Neste contrato, também ficou acordado
que a Entidade apenas efetuará a transferência da propriedade de parte
do terreno quando a Rec Log concluir as condições estabelecidas nos
itens (i) e (ii) acima. Enquanto não se conclui essas condições
preestabelecidas, o terreno permanece de propriedade e registrado nas
demonstrações financeiras da Entidade. Até o final do exercício de 2021,
ainda não foram atendidas as condições (i) e (ii) preestabelecidas, dessa
forma a permuta entre as partes não foi realizada. O valor justo dessa per-
muta será mensurado e reconhecido nas demonstrações financeiras da
Entidade somente quando a efetiva realização dessa permuta ocorrer, a
qual ainda não possui data prevista.

13. Imobilizado Saldo em Saldo em
31/12/2020 Jesleq Transferência  31/12/2021

Custo           Custo     Adições        Baixas   Incorporação  de utilidade (a)           Saldo
Terrenos ................................................. 26.449.561 - - - - 26.449.561
Prédios e edificações ............................. 30.706.132 - - - - 30.706.132
Veículos .................................................. 1.553.453 332.279 (63.915) - - 1.821.818
Móveis e utensílios ................................. 1.300.503 108.493 - - - 1.408.996
Equipamentos e instalações ................. 2.075.482 367.643 (2.409) - - 2.440.716
Imobilizações em andamento ............... 1.377.465 125.459 -   -  - 1.502.925
Total Custo ............................................ 63.462.596 933.874 (66.324) - - 64.330.147
Prédios e edificações ............................. (14.378.659) (1.437.825) - - - (15.816.484)
Veículos .................................................. (1.035.665) (219.432) 53.694 - - (1.201.403)
Móveis e utensílios ................................. (806.633) (94.690) - - - (901.323)
Equipamentos e instalações ................. (1.153.093) (177.663) 281  -  - (1.330.475)
Total Depreciação ............................... (17.374.050) (1.929.610) 53.975 - - (19.249.685)
Saldo líquido ........................................ 46.088.546 (995.736) (12.349) - - 45.080.461

Saldo em Saldo em
31/12/2019 Jesleq Transferência  31/12/2020

Custo           Custo     Adições        Baixas   Incorporação  de utilidade (a)           Saldo
Terrenos ................................................. 1.150.000 - - 20.276.053 5.023.509 26.449.561
Prédios e edificações ............................. 2.468.826 - - 26.300.038 1.937.268 30.706.132
Veículos .................................................. 610.286 180.607 (32.854) 795.414 - 1.553.453
Móveis e utensílios ................................. 344.950 55.323 - 900.230 - 1.300.503
Equipamentos e instalações ................. 773.001 259.010 - 1.043.471 - 2.075.482
Imobilizações em andamento ............... 83.234 520.553 - 773.678  - 1.377.465
Total Custo ............................................ 5.430.297 1.015.493 (32.854) 50.088.884 6.960.776 63.462.596
Prédios e edificações ............................. (568.332) (1.071.819) - (9.044.568) (3.693.940) (14.378.659)
Veículos .................................................. (359.665) (221.960) 32.854 (486.894) - (1.035.665)
Móveis e utensílios ................................. (143.871) (93.419) (1.204) (568.140) - (806.633)
Equipamentos e instalações ................. (379.954) (163.620) (3.349) (606.170)  - (1.153.093)
Total Depreciação ............................... (1.451.822) (1.550.817) 28.302 (10.705.773) (3.693.940) (17.374.050)
Saldo líquido ........................................ 3.978.475 (535.324) (4.552) 39.383.111 3.266.836 46.088.546

14. Receita diferida           2021           2020
Doação imóvel - Rodovia Anhanguera (a) ......... 9.034.284 9.854.463
Rec Log - Projeto Perus ....................................... 1.664.070 859.725
Convênio Banco Itaú ........................................... 289.333 401.333
Total ....................................................................... 10.987.688 11.115.521
Circulante .............................................................. 930.537 931.358
Não circulante ....................................................... 10.057.150 10.184.163
(a) A Entidade recebeu em doação em novembro de 2017 o imóvel locali-
zado na Rodovia Anhanguera (BR-050), Km 25,5, Bairro Perus, São Paulo
- SP. O valor justo avaliado do imóvel foi de R$ 117.299.000, sendo R$
104.984.000 referente ao terreno e R$ 12.315.000 referente às edifica-
ções. O valor referente às edificações de R$ 12.315.000 foi contabilizado
em contrapartida a rubrica de „Receita diferida‰ nos passivos circulante e
não circulante e está sendo apropriado para a receita de acordo com a
vida útil da edificação.
15. Provisão para contingências: a. Provisão para contingências: A
Associação é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e fiscais e
está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na ju-
dicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais.
As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são
estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus
consultores legais externos. Para cobertura das perdas consideradas como
prováveis, foram constituídas provisões nos montantes indicados a seguir:

         2021          2020
Trabalhista ............................................................. - 19.846
Total de contingências ...................................... - 19.846
Movimentação dos processos no exercício

Saldo em Saldo em
31/12/2020   Adição      Baixa 31/12/2021

Trabalhista ........... 19.846 - (19.846) -
Total .................... 19.846 - (19.846) -
b. Depósitos judiciais: Estão registrados nesta conta os depósitos judici-
ais fiscais, atualizados pelos índices oficiais até a data do balanço, sendo
esta sua movimentação e composição:

Atuali-
31/12/2020 Adições Baixas   zação 31/12/2021

Trabalhistas ...... 16.342 - - - 16.342
Outros ............... 548 - - - 548

16.890 - - - 16.890
Em 31 de dezembro de 2021, não existiam outros processos e obrigações
possíveis cíveis, trabalhistas e tributárias avaliados pelos assessores jurídi-
cos como sendo do risco possível.
16. Partes relacionadas: a. Receitas de convênios com partes
relacionadas          2021          2020
Associação Nóbrega de Educação
  e Assistência Social - ANEAS .............................. 7.297.700 5.944.912

O objetivo desse convênio é a conjunção de esforços para, em união, ofe-
recer a terceiros de vida consagrada os serviços de assistência em casa de
repouso para idosos, com fornecimento das dependências físicas e infra-
estrutura necessária, destinadas a domicílio coletivo de pessoas com idade
igual ou superior a 70 anos ou, em estado de vulnerabilidade que justifi-
que sua estadia, com ou sem vínculo familiar, em condições de liberdade,
dignidade e cidadania, em conformidade com o que estabelece a Lei nÀ
10.741, de 1À de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso. b. Remuneração
do pessoal-chave da Administração: Os diretores da Entidade com-
põem o quadro de pessoal-chave de sua Administração e não recebem re-
muneração pela prestação de seus serviços, conforme a sua previsão es-
tatutária.
17. Patrimônio líquido: Patrimônio social: Conforme estatuto social, a
Entidade deve aplicar integralmente seus recursos na manutenção de
seus objetivos institucionais, não podendo, como consequência, distribuir
parcela alguma de seu patrimônio ou de suas rendas a título de lucro ou
de participação no seu superávit. Dessa forma, o superávit ou déficit do
exercício é integralmente incorporado ao patrimônio social. No caso de
extinção da Entidade, seu patrimônio, por vontade expressa da
instituidora, será incorporado ao da Associação Nóbrega de Educação e
Assistência Social - ANEAS. Ajuste de avaliação patrimonial
(reavaliação de bens): O ajuste de avaliação patrimonial foi constituído
em decorrência da atribuição do deemed cost no momento da aplicação
pela primeira vez das normas da CPC, da rubrica de imóveis do ativo imobi-
lizado, com base em laudo de avaliação elaborado por consultoria especi-
alizada. A reserva de reavaliação está sendo realizada por depreciação ou
baixa dos bens reavaliados contra o superávit acumulado. Não foram
constituídos o imposto de renda e a contribuição social diferidos em decor-
rência de a Companhia de Jesus - Jesuítas possuir imunidade tributária.
18. Receita com doações           2021           2020
Doações de pessoas físicas (a) ......................... 14.921.967 13.070.336
Doações de pessoas jurídica ............................ 3.513.426 3.428.576

18.435.393 16.498.912
(a) Essas doações provêm substancialmente dos associados religiosos que
prestam serviços à Entidade e são remunerados, mas por possuir voto de
pobreza, destinam à Entidade os valores recebidos com o objetivo de pro-
mover e desenvolver as atividades de natureza vocacional e apostólica.
19. Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e adminis-
trativas referem-se, substancialmente, a gastos para manter as atividades
das residências dos jesuítas. Segue a abertura dos principais gastos:

          2021           2020
Despesas com pessoal ........................................ 8.249.832 8.513.780
Despesas com materiais ....................................... 7.478.128 7.012.497
Despesas com serviços ........................................ 3.965.155 3.455.049
Depreciação e amortização ................................. 3.088.156 3.096.073
Despesas com patrimônios e utilidades .............. 3.412.738 2.159.960
Despesas com taxas e impostos ......................... 776.886 1.225.827
Serviços básicos (água/energia/telefone/gás) .... 1.469.271 1.269.372
Despesas com projetos ........................................ - 747.047
Despesas com viagens e estadias ...................... 1.033.266 526.827
Provisão para contingências ................................ (19.846) 19.846
Despesas com propaganda e marketing ............ 8.329 5.371
Provisão para crédito de liquidação duvidosa .... (340.171) (36.101)
Outras despesas .................................................. 1.298.878 820.599
Total ...................................................................... 30.420.620 28.816.147
20. Resultado financeiro          2021          2020
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras ....................... 816.749 488.508
Outras receitas financeiras ................................... 72.135 85.889

888.884 574.396
Despesas financeiras
Outras despesas financeiras ................................ (1.195.783) (731.243)

- (731.243)
(306.898) (156.847)

21. Renúncia fiscal: Em atendimento a ITG 2002(R1) - Entidade sem Fi-
nalidade de Lucros, aprovada pela resolução CFC nÀ 1.409/12 e alterada
pela Resolução 2015/ITG 2002(R1) em setembro de 2015, a Entidade,
por julgamento, apresenta a seguir a relação dos tributos (impostos e con-
tribuições) objetos de renúncia fiscal com as respectivas alíquotas inciden-
tes: • ISS s/ receita de serviços; • COFINS s/ receita de serviços; • IR e
CSLL s/ superávit do exercício.
22. Instrumentos financeiros: A Entidade opera apenas com instrumen-
tos financeiros não derivativos, que incluem aplicações financeiras e caixa e
equivalentes de caixa, assim como contas a pagar e fornecedores, cujos
valores são representativos aos respectivos valores de mercado. Estimati-
va do valor justo: Os valores contábeis constantes no balanço patrimoni-
al, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua
negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor pre-
sente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, es-
tão abaixo demonstrados. Durante esse exercício, a Entidade não efe-
tuou operações com derivativos. Valor justo versus valor contábil: Os
valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores
contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:
Ativos mensurados 31/12/2021 31/12/2020
 pelo valor justo por Saldo Valor Saldo Valor
   meio do resultado     contábil         Justo    contábil         Justo
Caixa e equivalentes de caixa
 - Aplicações financeiras ..... 3.253.945 3.253.945 5.286.614 5.286.614
Títulos e valores mobiliários 16.326.987 16.326.987 13.987.216 13.987.216
Ativos mensurados
  pelo custo amortizado
Conta a receber .............. 475.759 475.759 733.414 733.414
Outras contas a receber ... 314.399 314.399 730.534 730.534

20.371.090 20.371.090 20.737.777 20.737.777
Passivos mensurados
  pelo custo amortizado
Fornecedores ................... 271.825 271.825 485.642 485.642
Outras contas a pagar ..... 742.821 742.821 1.306.052 1.306.052

1.014.647 1.014.647 1.791.695 1.791.695
Instrumentos financeiros “não derivativos”: Todos os ativos financeiros
„não derivativos‰ (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio
do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na
qual a Entidade se torna uma das partes das disposições contratuais do
instrumento. O CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e
Mensuração estabelece uma hierarquia de três níveis para o valor justo, a
qual prioriza as informações quando da mensuração do valor justo pela
Entidade, para maximizar o uso de informações observáveis e minimizar o
uso de informações não observáveis. O CPC 38 descreve os três níveis de
informações que devem ser utilizados na mensuração ao valor justo:
• Nível 1 - Preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ati-
vos idênticos ou passivos. • Nível 2 - Outras informações disponíveis,
exceto aquelas do Nível 1, onde os preços cotados (não ajustados) são
para ativos e passivos similares, em mercados não ativos, ou outras infor-
mações que estão disponíveis e que podem ser utilizadas de forma indire-
ta (derivados dos preços). • Nível 3 - Informações indisponíveis em função
de pequena ou nenhuma atividade de mercado e que são significantes
para definição do valor justo dos ativos e passivos. O processo de mensu-
ração do valor justo dos instrumentos financeiros da Entidade está classifi-
cado como Nível 2 (representado pelas aplicações financeiras e títulos e
valores mobiliários). Em função das características e forma de operação,
bem como a posição patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2021,
a Entidade está sujeita aos fatores de: Risco de liquidez: Risco de
liquidez é o risco em que a Entidade irá encontrar dificuldades em cumprir
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A aborda-
gem da Entidade na Administração de liquidez é de garantir, o máximo
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obri-
gações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Entidade.
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos pre-
ços de mercado, tais como as taxas de juros, têm nos ganhos da Entida-
de, no valor de suas participações em instrumentos financeiros. Essas osci-
lações de preços e taxas podem provocar alterações nas receitas e nos
custos da Entidade. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. Com rela-
ção às taxas de juros, visando à mitigação desse tipo de risco, a Entidade
centraliza seus investimentos em operações com taxas de rentabilidade
que acompanham a variação do CDI e fundos de renda fixa.
23. Arrendamento operacional como arrendador: Os valores relaciona-
dos aos arrendamentos mercantis operacionais referem-se, substancial-
mente, aos recebimentos de aluguéis, que possuem prazos de vencimento
entre 5 e 10 anos renováveis por igual período, e seus valores, trazidos a
valor presente dos pagamentos mínimos, não representam, substancial-
mente todo o valor justo do ativo arrendado, conforme estudos elabora-
dos pela Administração da Empresa. A Entidade reconheceu receitas no
montante de R$ 3.330.860 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 3.124.038
em 31 de dezembro de 2020), com operações de arrendamento mercantil.
Menos de 1 ano ......................................................................... 2.238.412
Mais de 1 ano e menos de 5 anos ........................................... 3.378.201
Mais de 5 anos ........................................................................... 205.753

(a) O Conselho Fiscal da Companhia de Jesus - Jesuítas, no exercí-
cio de suas funções legais e estatutárias, examinou as Demonstrações
Contábeis e Financeiras: Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resul-
tado do período, Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social,
Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC), Notas Explicativas, Relatório

PARECER DO CONSELHO FISCAL
dos Auditores da „Audisa Auditores‰, relativos ao exercício encerrado em
31 de dezembro de 2021. (b) Com base nos exames efetuados e con-
siderando o Relatório da Auditoria, o Conselho Fiscal, indica para apro-
vação os referidos documentos contábeis do exercício encerrado em 31
de dezembro de 2021 e autoriza, após a aprovação pela Assembleia

Geral Ordinária, a Publicação do Balanço Patrimonial. (c) A proposta
para que o resultado do exercício, apurado em 31 de dezembro de
2021, fosse destinado as atividades previstas nas disposições estatutá-
rias, segundo a disponibilidade de recursos fora aprovada por unanimi-
dade dos presentes.

São Paulo/SP, 30 de março de 2022
Marcos Epifanio Barbosa Lima - Presidente

Eduardo Teixeira Henriques - 1º Conselheiro e Secretário
Antônio Tabosa Gomes - 2º Conselheiro

As consequências 
da crise hídrica 

para o Brasil
Valdo Marques (*) 

Após grandes apertos em 
2021, estamos começando a 
superar o desafio que o Brasil 
passou para evitar colapsos 
no fornecimento de energia 
elétrica. 

No ano passado, a falta 
de chuvas fez com que o 
nível dos reservatórios das 
hidrelétricas do Sudeste e 
do Centro-Oeste chegasse a 
22,53%, o menor patamar dos 
últimos 20 anos, trazendo de 
volta, após 91 anos, a pior crise 
hídrica ao Brasil, impactando 
diretamente no preço da conta 
de luz do consumidor. As duas 
regiões representam 70% da 
capacidade de armazenagem 
do sistema elétrico.

Esse contexto foi somado à 
escassez de peças e insumos, 
decorrente do desarranjo 
logístico mundial, em função 
da pandemia da Covid-19. 
Também houve um disparo na 
busca por grupos geradores, 
principalmente em setores 
como o da construção civil, 
indústria alimentícia, saúde, 
tecnologia, condomínios resi-
denciais e agronegócio. 

A Stemac, por exemplo, 
maior especialista na fabri-
cação e comercialização de 
grupos geradores, registrou 
um aumento de 40% no perí-
odo mais crítico. O acréscimo 
no valor da energia elétrica 
para os consumidores, de 
R$ 9,49 para R$ 14,20 para 
cada 100 kW/h consumidos, 
foi necessário para bancar os 
custos com a maior utilização 
das usinas termoelétricas. 

No entanto, mesmo com 
este aumento e o governo 
instituindo o Programa de 
Incentivo à Redução Voluntá-
ria de Energia Elétrica, com 
direito a pagamento de um 
bônus a cada quilowatt-hora 
(kWh) economizado, os bra-
sileiros aumentaram em 5,2% 
o consumo de energia elétrica 
em 2021, em relação ao ano 
anterior, conforme dados da 
Empresa de Pesquisas Ener-
géticas (EPE), em seu Boletim 
Trimestral de Consumo de 
Eletricidade. 

Em dezembro, a demanda 
subiu 2%, alcançando 42.937 
GWh, sendo a melhor marca 
para o mês desde a série histó-
rica da entidade, que acontece 
desde 2004. Comércio e indús-
tria puxaram a expansão, com 
acréscimos de 6,7% e 2,9%. O 
mercado livre apresentou alta 
de 6,7% no período, enquanto 
o consumo cativo das distri-
buidoras retraiu 0,6%.

Fato é que a crise hídrica 
já reúne muitos prejuízos, 
principalmente para as ge-
radoras dependentes das 
hidrelétricas, que, sem água 
nos reservatórios, recorreram 
a preços elevados do mercado 
de curto prazo para honrar 
seus contratos de fornecimen-
to. As distribuidoras, por sua 
vez, acumularam um déficit de 
R$ 12,4 bilhões até novembro 
do ano passado, já que a con-
ta bandeira não se mostrou 
suficiente para equilibrar a 
equação receita/custo. 

É essencial entender que a 
harmonização do nosso siste-
ma de abastecimento de água 
está baseada em três pilares: 
o ciclo anual de chuvas, que 
recarrega os reservatórios; o 
trabalho das companhias de 
saneamento básico para cap-
tar, reservar, tratar e distribuir 
água; e o uso consciente por 
parte da população, evitando 
o desperdício e revendo há-
bitos individuais e coletivos 
do dia a dia.

Para isso, no entanto, falta 
eficiência para reter ao má-
ximo a água da chuva; inves-
timento em novas soluções, 
principalmente em regiões 
mais remotas, sem acesso 
à energia elétrica fornecida 
pelas concessionárias; e uma 
discussão fundamentada em 
dados, estudos e fatos, com 
objetivo de se trazer um 
modelo que possa, de fato, 
representar uma redução no 
preço final da energia para o 
consumidor e um tratamento 
mais equilibrado de riscos 
para todos os elos da cadeia 
do setor elétrico. 

(*) - É Vice-Presidente Executivo 
da Stemac, empresa que oferece 
soluções em Grupos Geradores 

comercial, empresarial e industrial 
(www.stemac.com.br).
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